
Executivo local determinou retorno às atividades presenciais para todos os funcionários públicos e de empresas privadas,
inclusive os não vacinados. Especialistas criticammedida, e confirmação de casos com variante Delta aumenta apreensão
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43,15%
Total da população doDF

vacinado comaprimeira dose

17,48%
Total da população vacinada
com reforço ou dose única

Andamento

É fundamental quemesmo as
pessoas vacinadas mantenham
o uso da máscara. O ideal é ter
uma de qualidade, que realmen-
te proteja,comoaN95ouaPFF2,
pois podem ficar no rosto um
dia inteiro. No caso das cirúrgi-
cas, é preciso trocá-las de quatro
em quatro horas. As de pano têm
uma capacidade de filtração
muito ruim e baixa; por isso,
não são indicadas para o am-
biente de trabalho. Além disso, é

importante manter o local are-
jado e, se possível, um distancia-
mento de, ao menos, dois metros
entre as pessoas. Também não é
recomendável usar ar-condicio-
nado, pois ele puxa e devolve o
ar para o mesmo ambiente di-
versas vezes. Os filtros retêm
grandes partículas que ficam
suspensas, mas não seguram o
novo coronavírus. Limpar o es-
paço com álcool também ajuda,
como uma questão de higiene

geral. Pessoas mais velhas e com
comorbidades, mesmo que vaci-
nadas, se trabalham em local
pouco ventilado e com muitas
pessoas, devem ficar em casa.
Ainda temos uma transmissão
muito alta do vírus e, para ter
um retorno totalmente seguro, é
bom esperar que ela caia mais.

MarceloDaher, infectologista e
consultor da Sociedade Brasileira
de Infectologia (SBI)

Palavra de especialista
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C om seis meses de cam-
panhadevacinaçãocon-
tra a covid-19, oGoverno
do Distrito Federal

(GDF) determinou o retorno ao
trabalhopresencial de servidores
ligados ao Executivo local que
estavam emhome office— cerca
de 178 mil pessoas, segundo o
Portal de Transparência do DF.
Umdecreto assinado pelo gover-
nador Ibaneis Rocha (MDB) pre-
vê que todos os funcionários de-
vem retornar, inclusive os não
imunizados contra a doença. O
texto também permite que em-
presas privadas e o Poder Judi-
ciário voltemàs atividades no es-
critório.No entanto, coma circu-
lação da variante Delta— identi-
ficada primeiro na Índia — al-
guns trabalhadores têmmedo de
regressar aos postos.
O decreto, publicado em edi-

ção extra doDiário Oficial (DO-
DF) de 1º de julho, estabelece
que o retorno não se aplica às
gestantes nem a servidores com
hipersensibilidade ou reação
anafilática às vacinas. Além dis-
so, pessoas commais de 60 anos
ou comorbidades podem voltar
para o regimepresencial só após
15 dias da conclusão do ciclo de
imunização — seja por meio da
aplicação do reforço ou da dose
única do imunizante.
A funcionária pública Ana*, 33

anos, atua em uma secretaria do
DF e contraiu a covid-19 no tra-
balho, no fim de 2020. “Quando
um colega e eu pegamos a doen-
ça, a chefia testou todos e pediu
para quem tivesse tido contato
conosco ficar emcasa, sobobser-
vação”, relata. Após o decreto, a
moradora do Noroeste voltou ao
regime presencial, mesmo sem
estar vacinada. “Fico demáscara
o dia inteiro, mas, mesmo assim,
não sinto segurança. Até pessoas
jovens e sem comorbidade têm
ficado em estado grave. Só com a
vacina nos sentiremos seguros”,
completa.
Às chefias de cada órgão ou

empresa caberá determinar co-
mo será o fim do teletrabalho. O
Executivo local informou que as
medidas de proteção a serem se-
guidas estão dispostas noDecre-
to nº 41.913/2021. Elas incluem a
manutenção da distância de dois
metros entre as pessoas; o uso de
equipamentos de proteção indi-
vidual por todos; escalas de reve-
zamento das equipes; disponibi-
lização de álcool em gel; garantia
da ventilação natural no ambien-
te; e aferição da temperatura dos
funcionários ao longo do expe-
diente, com registro emplanilha.
Para o Sindicato dos Servido-

res e Empregados da Adminis-
tração Direta, Fundacional, das
Autarquias, Empresas Públicas
e Sociedades de Economia Mis-
ta (Sindser-DF), a volta ao traba-
lho presencial é inoportuna.
“Queríamos que os funcioná-
rios só voltassem a trabalhar 15
dias depois da segunda dose,
porque conhecemos o sistema.
Sabemos que nem sempre há
estrutura de espaçamento para
os trabalhadores e que pode ha-
ver o contato com o vírus”, afir-
ma o diretor da entidade, André
Luiz da Conceição.
O Sindicato dos Empregados

em Empresas de Asseio, Conser-
vação, Trabalho Temporário,
Prestação e Serviços Terceirizá-
veis no Distrito Federal (Sindser-
viços-DF) também é contra o re-

torno. “Se o servidor vai traba-
lhar, nós temos de ir. Não temco-
mo faltar. Mas isso não é ok”, cri-
ticaMaria Isabel Caetana, presi-
dente da instituição.

Judicialização
Recentemente, o Tribunal de

Justiça doDistrito Federal eTerri-
tórios (TJDFT),quecontacom7,5
mil servidores, determinou que a
volta dos que fazemparte do gru-

po de risco ocorra 30 dias depois
da imunização. Em 7 de julho,
magistrados, colaboradores e
funcionários de empresas que
atuamna sede da corte puderam
voltar, mesmo sem vacinação, se
tivessem autorização dos respon-
sáveis pelo respectivo cada setor.
A retomada geral está marcada
para3deagosto, comautorização
para a realização de audiências
presenciais.Oacesso aoprédio só
é liberado caso a pessoa usemás-

cara e tenha temperatura corpo-
ral abaixode 37,5°C.
O advogadoCésar Semensatti,

integrante da Comissão deDirei-
to Trabalhista e Sindical da Or-
dem dos Advogados do Brasil no
Distrito Federal (OAB-DF), desta-
ca que a procura por apoio judi-
cial aumentou após a publicação
do decreto. No entanto, ele reco-
menda tentar um acordo com a
chefia antes de recorrer à Justiça.
“(A covid-19) pode ser considera-

Retorno com segurança

da uma doença decorrente do
trabalho. Se o funcionário ficar
incapacitado pormais de 15 dias,
pode receber benefício previden-
ciáriodo INSS (InstitutoNacional
do Seguro Social)”, alerta.O espe-
cialista reforçaqueaempresapo-
de ser responsabilizada caso o
funcionário tenha sequelas ou
gastos como tratamento, quepo-
demser ressarcidos.
Apesar disso, em 8 de julho,

a OAB-DF, o Conselho Federal
da instituição (CFOAB) e a As-
sociação de Advogados Traba-
lhistas do Distrito Federal (AA-
TDF) pediram que o Tribunal
Superior do Trabalho (TST) re-
tomasse as atividades presen-
ciais. Em ofício à presidente da
corte, os signatários menciona-
ram o decreto publicado pelo
GDF no início de julho.
Empresas privadas ligadas a

órgãos públicos também con-
vocaram os funcionários de vol-
ta. João Marcello Marques, 24, é
operador de teleatendimento
em uma terceirizada do Banco
do Brasil. Há quase ummês, re-
tornou ao trabalho presencial,
mas ainda não foi vacinado. Na
área onde ele atua, há quase 400
trabalhadores. A empresa dis-
tribuiu máscaras e reforçou a
higienização dos ambientes,
mas isso não levou tranquilida-
de à equipe. “Ainda corremos
risco de nos contaminarmos,
porque estamos em um am-
biente onde há aglomeração.
Estamos navegando conforme
a maré, porque ficar sem em-
prego não dá”, lamenta.
Com a confirmação da trans-

missão comunitária da variante
Delta noDF, o epidemiologista e
vice-coordenador da Sala de Si-
tuação daUniversidade de Brasí-
lia (UnB) Mauro Sanchez avalia
queomomentonãoé ideal parao
retorno às atividades presenciais.
Além de cobrar o cumprimento
dasmedidas não farmacológicas,
énecessáriomonitoraraevolução
dos indicadores relativosàpande-
mia. “Se elesmostrarem tendên-
cia de subida donúmero de casos
emortes, o governo não pode es-
perar para voltar a restringir a cir-
culação de pessoas. Estamos em
uma corrida entre a cobertura va-
cinal e a iminência do estabeleci-
mento da variante (Delta), que já
infectoupessoasdaqui”, ressalta.

*Nome fictício

Atividades
mantidas

Funcionários que atuamno
Departamento de Trânsito do
Distrito Federal (Detran-DF) e
nas unidades doNaHora estão
em regime presencial desde o
ano passado, após a primeira
onda da covid-19. Desde então,
as atividades nos endereços se
mantiveram, comhorário
reduzido e disponibilização de
serviços on-line. Nas delegacias,
não houve redução do efetivo.

A Secretaria de Saúde
(SES-DF) identificou, ontem,
oprimeiro casode reinfecção
com a variante Delta do novo
coronavírus, no Distrito Fe-
deral. Em abril, a paciente,
umamulher de 66 anos, ha-
via sido infectada pela cepa
Gama— identificada primei-
ro emManaus. Ela está está
internada em uma unidade
da rede pública de saúde,
mas a pasta não informou
detalhes sobre o quadro nem
se a moradora do Cruzeiro
havia se vacinado.
Entre as 17h de segunda-

feira e as 17h de ontem, o DF
teve 582 novos casos de co-
vid-19 emais 11mortes pela
doença. Boletim epidemioló-
gico divulgado pela (SES-DF)
informa que há 447.354 in-
fecções e 9.578 óbitos confir-
mados na capital federal. A
taxa de transmissão da doen-
ça ficou em0,98, o que indica
que cada grupo de 100 pes-
soas com o vírus é capaz de
transmiti-lo a, emmédia, ou-
tros 98 indivíduos.
A média móvel de casos

teve alta de 664,43—aumen-
to de 11,8% em relação a 14
dias—eademortes fechouo
dia em 11 (queda de 9,3% na
comparação com a mesma
data). Enquanto isso, a cam-
panha de vacinação contra a
covid-19 alcançou 1.266.234
com a primeira aplicação e
482.659 com o reforço. Ou-
tras 50.858 receberam o imu-
nizante de dose única. (SS)

Reinfecção com
variante Delta

TJDFT conta com7,5mil servidores e estabeleceu retorno dos funcionários 30 dias após imunização completa

JoãoMarcello divide espaço
no trabalho com400pessoas
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